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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COO RDENADORIA DE LICllnÇOES E CONTRATOS

Rua AJvaro Mendes 2294 - Centro, CEP: 64000-060, Teresina

CONTRATO Ne 12/2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
ESTADO DO PIAUI, POR INTERMÉDIO D/\
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, E A
EMPRESA TRANSLOC - TRANSPOR3'E,
LOCAÇÃO, CONSTRUÇÃO, LIMPEZ.\.
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELLI EPP.
PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATl\''A
Ne 1257/2018, o

0

CONTRATANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intei.i-nédio (ia
Procurador-ia Geral de justiça, com sede na Rua Ãlvaro tendes, ng 2294, centro, Teresina-l'l,
ilsC:;iLo [lo (:NI'j= 05.80í3.924/00{)1 -89, i-epresenbclo lleste ato pelo Procurador-Gera! de Justiça

ClcJandro /\lhes de IX'louça. no uso da competência que ]he é atribuída peão art. ]2, V, da Le:i

Comi)]emcnt:ll Estac]ua] Ng 1 2, de 18 de dezembro de ] 993.

CONTRATADO: EMPRESA TRANSLOC - Transpor'te, Locação, Consü'ução, Limpeza,
Conservação e Serviços Eirelli EPP. inscrita no CNPJ (MF) sob o n.g 19.427.828/0001-59,
estai)falecida na Av. Santos l)uinonl.. n' 1687. Sala 4,02, Ed Santos Dumont Conter. Fortaleza - Cl;l,

C[P: fiC).]50-]6], re'presenE]da pelo seu Representante l,epal/Adminisü-acloc senhor rosé
l;c-iillc de Almeidi Carvalho. porUdoi- do RG il.g 20020103')6966-SSPDS e CPF lmr) ri.g
5 [) o.368.9 ] 3 7 1

{)s CONTR.AIAN'l'ES têit) eritle si: Justo e avançado, e celebram o presente instltimc'nt
insu-uído no Cona-ato n.u 12/'201í3 (Pregão Eles'único n.g 33/2016), 1'roceclimento dt' (;cs:;:i
.Administrativa ti9 1257/201 8, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

].l O f)rc-sente (loilLlato ol)tttlece \os termos do E(íiul I'regão Eles'único de n9 133/201o.
l)io osU cte l)!aços a})icserlLaclil fluía conta'au(h, às disposições da Lei Hg l0.520/(J2,
8.666/'')3 e' do DecicEo Estadual np 11,346/04.
CLÁUSUI.A SEGUNDA - ÜO OBJE'rO

2.] CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS DE
LIMPEZA

2.1.1 A picsração (]os serviços adn\a meitcionados !!ã.g---iBC uirá o tornecitncnlu clt:

ma [et-tais de cniaSL]!no.
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PI

C{.ÃU$ULA TERCEIRA LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

NA$ CIDADES DO ESTADO DO PIAUI

i3AtiRO IIURO . Rua N'lanocl Sobres Texeira, 378/ Bairro: Centro Fórum

OBS: Os empregados pocteião realizar deslocamento para municípios fora do local dc sua loülç;to
mediante autorização da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí. Nestes deslocamentos
os tnoLoristns farão Jus a (liilt-i;\s, conforme a cláusula nona deste instrui\canta.

CLÁIJSULA QUARTA - DO VALOR

4.1 0 valor total do Contrato é de R$ 25.416,48 (vinte e cinco mil, quatrocentos e dezasseis ie ils
e qual'enü e oito centavos), devendo a importância de R$ 23.298,44 (vinte e ti'ês mil, duzentos c
ilovenh e oito reais e quarenta e quatro centavos) ser atendida à cona de doüçõcs
Olçaillenürias consignadas no OI'çanlet)to corrente - l,ei Orçanlentária Anual de 2018.

CLÁUSULA QUINTA - OA OOI'AÇÃO ORÇAMENTARIA

5.] A despesa correrá à cona da seguinte Doação Orçamentária

Uiattladc C)rçainellCiiia: 25 LUI Procui-acloiia Gei'al de Justiça;

f'unção: 03

Progi-arma: 82;

Piojeto/Ativ'idcade: 24.00

f?onde de Recursos: 00

Natal'eza da Despesa: 3.:{.90.37 Locação cie Mão-de-Obra
Ü Empenho: 00135/2018

CLÁUSULA MEXI'A- DO PAGAMENTO

6, 1 0 pagamento someinte será i-balizado se a GARANTIA prestada nos termos da Cláusula
viuva do Cotlü'ato (anexo V) est:iver em vigência, o que será verificado pela Assessoria
de Gesso de Conwatos.

(3.2. /\ Contratada deverá entregar até o dia 5 (cinco) do mês subsequente ao da presUção tio

serviço, à Coot-denadoiia de Apoio Administrativo, noü fiscal/natura dos serviços, emiti(ka en] 2
(duas) vias. })ara fins cle liquidação e' pagamento, de forma a garantir o recolhlnler to [k\$
iiliportâncias reEicias rc:laLivils a conülhuição previcienciária no prazo estabelecido uo artigo 13 1

cJa l,ei np 8.212/9 1e altel'açõcs l)os\Criares.

6.3. A atestnção da nota fiscal/futura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal cio
conta'ato ou ao servi dor formalmente designado para esse fim.

6.4. No c.iso de as notas fiscais/futuras serem emitidas e enü'egues à Contratante em dali
2
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posterior' ã Indicada no item 6.1. será ímpumdo à Cona'anda o pagamento de evenrtiais
encargos moratórios decai"rentes.

6,5. C) pagamento a favor do liciEtnte vencedor será efeütado até o 15g (décimo quillto) caia

útil, após :] apresenUção da i'espectíva noh fiscal/natura devidamente atesUda pelo setor
(,on]l)c'tente, ohservalda a or-denl cronológica estabelecida no artigo 5g da Lei n9 8.66f]/93. Piora

l)s fins de pagamellrcJ ainda será sollcíuüa a apT-esenMção das certidões negativas de débitos
relativas ao FGTS, à i)residência, ao ü'abalho, situação fiscal tributária federal certidão
negativa de ü'ibutos esUduais e municipais bem como ouü'os documentos pertinentes à
execução contratual, mantendo-se as mesmas condições de habilitação do cermme, sendo (lue
as mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das

cspectl,'as N okls Fiscais.

õ.6. Nctth ni })agaiTtenro seta eEeLuado à CONTRATADA enquanto pendente cle liquidação
qualquer' obrigação financeira e documentação discriminada no item 6.4, sem que isso gei('
direito de reajustamento de preços, correrão monetária ou encargos moratórios.

6.7. A não apresentação da documentação de que trata o item 6.4 no prazo de 30 (ü-inca) dias,
conta(tos de sua solicitação pela FISCALIZAÇÃO, poderá ensejar a rescisão do conta'ato e os
valores rctíclos cautelarllleílte sonleílte serão pagos após a comprovação de que os encargos
[rab.]ll]isus, p]evide]]ciái-ios e demais ulbutos enconüam-se em dia.

6.E3. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Futura(s), motivada por erro OLI

incorl~eções, o prazo para pagamento passará a ser canudo a partir da data da sua
i'c ;]P ] 't' sc rltuÇã o.

6.9. Se houver acaso após o prazo previsto, as futuras serão pagas acrescidas de juros de moía
de 6% (seis l)oi- cento) ao ano, aplicados p/"o raZ-a d/c' da data do vencimento até o e'fetivo
l)zigainellEo. desde que soliclEtclo pela Empresta

6.9.]. O valor dos encargos sei'á calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encar-
gos moratórios devidos; N = Números de dias enü-e a data prevista para o pagamento c! a

do efetivo pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor
da presUção em atraso.

ó.tO. /\ Proct,tiacloiica Geral cie Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato (la
aLesüção, o objcto não estimei cle acol'do com as especificações apresenUdas e aceitas.

f].ll. O pagamento sela feito por meio de ordem bancária ern conta a ser indicada pcl(a
cona-anciã cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será debitado
do valloi cleviclo ao MP/'PI, referente ao fornecimento dos produtos, os valores relativos aus
!l i l)ltt(} q c' (o lltJ-il)uiçõcs sociais.

(3.1 2. /\ CON'rRA'l'ADA deverá, durarlte toda execução do cona-ato, manter atualizada a vigência
üa gc] raíltla con ü-aü.tal.

6.]3, (:aso seja deLccElda qualclucr érre'gularitlade atinente ao pagaiTlenEO a menor de salários c'

ouvi-as vantagens pievislas em contrato, bem como de encargos previdenciários e de FGTS, e
scjm lusEiFicaEiva, a CC)NTR/\TAI)O autor'iza a retenção cautelar na natura dos vaiotcs
equivalentes até a solução.
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6.i4. O COMI RA'reNTE fará retenção cautelar da última faü-tra, quando do encerramento do

cona-ato, até que o CONTRATADO comprove o pagamento de todos os salários e demais verá) :s

P h /ilniqrórln PI lhll/--nP

r-escisórias aos emp!'exactos.

6.ii S O CNPJ contido na noU fisco!/futura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo
que estiver iegisU'ado no cona'ato celebrado ou instrumento equivalente.
intlependentenienLe dii íavoi'ecida ser matriz, filial, sucursal ou agência.

A Administl-açãa })oderá desconkir do valor do pagamento que o fornecedor Cível it
lc-l)(-!. ill!])uitâllcl.is; (]up Ihc sc'l.lill dcviclas, por força da aplicação das illultas pi'evistas no

Eciiuí e seus anexos

CLÁUSULA SÉI'IMA DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1 0 pl-azo cle vigência cJo conll'ato poderá ser de 12 (doze)) [neses, canudo da (hta da sua
asse n a tu ra .

7.2 0 cona'ato poderá ser prori'ogado, mediante Termo Aditivo, a cada 12 (doze) meses, por
iguais e sucessivos períodos com visas à obtenção de preços e condições mais vantajosas pai'a
a Adtninisü-anão, até o limite de 60 (sessenm) meses, no termos do art. 57, 11, da Leiil. 8.666/93
desde que autoria.ado fotmalmenEe pela autoridade competente e atendidos todos os requisitos

7.2.1 Cis serviços foram presmdos regularmentel

7.2.2 0 (:ONI RA'lAI)O não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária. exceLo
i} dccuirentc do não culnpiimcilto do prazo cle enü-ega da garantia cona'au-tal;

7.2.3 A Acliriinisüação ainch tenlla interesse na realização do serviço;

7,Z.4 0 paiol clo combata pc!'illaneça economicameiaue varltajoso para a Adminisü'ação;

7.2.5 0 valor clo cona'aEo sei'á corlsidel-tido vantajoso para a Adrninisü'ação qut3ndo fol'
igual ou ilifci'ior au esEinlacto pela Adminisüalção para a realização de nova licimção.

7.2.6 0 CC)NORA'l'A[)O concorde cum a prorrogação.

7.2.7 0 CONTRATADO mantelllla Lodos as condições de llabilibção.

7.2.n Haja disponibilidade OI'çamentária e financeira para a referida despesa.

7.2.9 o CON'l'RATA[)O apt-esente nova garantia nos termos da Cláusula oitava deste
ConLi'aLO, icssalvacio o canso cl i l)resüção de garantia na modalidade caução em dinheiro, ii.l
qual sel'á exigid;\ apenas a diferctllça enü'e a nova garantia exigida e aquela lá pi'estada no
termo original.

CLAUSUI,A OiT/\VA -- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

E3.] /\ (:onüLILad.:l (le-v'e!-á enEiegai- ;lo blinistét-io Público do llskldo do I'iauí, até 03 (uês) tii.}'-
;ll)ás a assitlaU,tra do conta-ato, gai'aREia em uma tias modali(lides previstas no artigo 56 da l,cl
t].(]flfi/'')3, no vliloi cola'cspondcnte a 5q/o (cinco por cento) do vak)r total do contrato, quc
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set-á i-estituída após o término de sua vigência e desde que não haja nenhuma pendência.

8.2 No caso de alteração no valor do cona-ato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia devota
ser readequada ou renovada lias mesmas condições.

8.3 Se o valor (.h gêlrantia for utilizado, [okll ou parcialmente, em pagamento de qualquer
ol)ii}3ação, inclusive incle'nização a Lci'cedi'os, a Corou-anda deverá proceder à respectivit
ie-l)osíção. no prazo de ató 05 (cincu) dias t,úteis, canudos da data em que foi- notificada pela
Contratante, sob pena de aplicação das sanções contrai.tais e demais cominações legais.

8.4- A ga raREia assegui-ai-á, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de

al prejuízo advinda do não cumprimento do objeto do conUato e do não adimplemenro
clãs detTlttis obiigaçõe's nele prevlshs;

h) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decon-entes de culpa ou dolo dui'anui
a execução do conUaEo;

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e

cl) obi'ilações üabalhishs, fiscais, sociais e previdenciárias de qualquer naUreza, não
honl'idas f)elo CONTRATAM)0.

8.5. Não serão aceitas garantias na mochlidade seguro-garantia em cujos termos não consteiri
cxflTessamente os eventos indicados lias alíneas "a" a "d" do item 8.4 desm cláusula

8.6. /\ gai-alICia em dinlleiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal, em conta
específica com cora'eção monetária. em favor da Procuradoria-Geral de justiça.

8.7. /\ Inobsetvãracia c]o prazo fixado para apresentação da garantia acarremrá a ap]icação (]e
trlulu de 0,2ch (dois décimos pol' ceRCo) do valor do concreto por dia de au'aso, até o in.ânimo tic
5(h ]ciilco por centos.

13.8. O atraso sul)eriol' a 25 (vinte e cincos dias autoriza a Administração a promover a rescisão
cit) cunLJalLO, 1)01 clescuillpi lit'lcialo t)u cui-rlprinlellLO ii'legutlaí elas cláusulas clestc' Luilll .\l.i.
confoltrle disflõem os incisos le ll clo art. 78 da Lei R.g 8.666/93

8.9. O gal'antldor deverá declarei expressamente que teta plena ciência dos termos do Edital clo

Pregão E[eü'único n.g 30/20]5 e cie todas as c]áusu]as contrauais.

8.10. O garantidos não ó parte ante!-assada para figurar em processo adminisü-ativo insuur;ldo
llclit í)ro( uiacloria-Gei';tl cie ll,tsEiça com o objetivo cle apurar [)rejuízos e/ou aplicar sanções ao
(= ON 'rRÂ'l',\DC)

8.11. Será considerach extinui a garantia:

a) com a devolução ü apólice, caril fiança ou autorização para o levanümento de

imf)orúncias depositadas ein dinheiro a título de garantia, acompanhada de declai'ação ([it
Adminisüação, mediante termo circunsUnciado, de que o CONTRAI/\DO cumpriu todas ils
cláusulas do conta-ato;

©
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1)] no término da vigêncitl deste contrato, caso a Adnlinisü'anão não comunique
ocorrência de sl! ist:'os.

&lií";fsi:ária Pt)bilco
lo í$\=a€1o do í)iat,{ ;'PP

B.12. Após a execução do coRDato, consübdo o regular cumprimento de bodas as ol)ligações a

cargo da ContraE[da, a garantia por ela presida será liberada ou restlLuída, e quando en]
dinheiro, aü.talizacia t-nonctariamente, deduzido os evenü,tais valores devidos à Contratante.

8.] 13. O valor' cta gêlranLia se leve!-tela em favor da Contratante, integralmente ou pelo saldo que
;tlii'eset)Ut; iio t:dso (te iesclsão corlLraEual por culpa exclusivtl da Coro-audtl, sem pleluízo (bits

per(hs e danos })or ventu ra verificados.

8,14. Isenção de Responsabilidade da Garantia

í3.] 4.1 A Piocuraciotia-Geral dc' justiça não executará a garantia na ocori'ência de uma ou mêlis

das seguintes hipóteses:

a) (Liso foiEuiEu ou lol'ça iT)aiur;

1)) alteraçãti, sem l)rÓvio conllecimcilLO ch seguradora ou do fiador. das obrigações
co nü'aü,tais ;

c) descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de fitos ou fatos
praticados pela Administração;

(1) aios ilícitos ctolosos l)raticudns l)or servidores da Aclminisu'anão

í3.14..2 Caberá :i própria administração apurei' a isenção da responsabilidade prevista nas
alíneas "c" e "d" do subirem 8,14.] desta c]áusu]a, não sendo a entidade garantidora parte no

pioccsso irlsuurado pela Prucuradoiia-Geral de justiça.

E3.14.3. Não serão aceitas gai-antias que incluam ouü'as isenções de responsabilidade que não as

1)1c'\.,isttis ]]o subitcJ-r] E3.1 .'1.1 ctesu cláusula.

CLÁUSULA NONA - DAS DIÁRIAS DE VIAGEM

9.] A CON'TRATADA pagará diárias de viagem aos seus empregados que se deslocarem
temporariamente ch secJe da Procuradoria ou Ptomotoria de justiça de sl,la lotação, em razão de
serviço e mediante designação, IJaia atendem as despesas extraordinárias cona alimenUção e
h ospe da gem ;

9.2 /\ concessão e o pagamento de diárias pressupõem a observância do interesse público. o
motivo do deslocamento devidamente comprovado e justificado e a pertinência enü-e a razão clo

icslucallacnto c as atribuições cla função deseiltpenhada;

y.3 (:onsi(lci-')-se sede, para efciEo dc concessão de diária, o Município onde o agente
[crct'irizado descn]l)er] ha suas aaibuiçõest

9.4 Na apuração (]o número de diárias devidas, inclui-se o período compreendido ctesde o dia (la
viagem de ida até o de }-etarra;
9.5 As tliárias serão calculadas e concedidas levando-se em conta os seguintes crité!-ios:
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1- diária integral, devida quarldo o deslocamento exigir pernoite do agente terceirizado;

í':J'lií i:st.ó;-lo })úbllcü
cío í5[aÍjo do Plét Lj !'f'jlPP l

ll-diária parcial, correspondente a metade do velar da diária integral, devida quando o
deslocamento não exigir pedi-noite do agente terceirizado;

9.6 os valores pagos a título de diárias de viagem somente serão pagos peia CON']'RATAN] ]] à
CONTRATEI)A, junümente com a faü-ira mensal de prestação dos serviços, mediante relatório
ciicunsUnciado das aüvidades clescnvolvidas durante o afasUrrlcnto, comi)rox/ante (lo
deslocamento e comprovação dos valor'es efetivamente pagos, atestados pelo Chefe da Senão cle

Admintsü'ação dc veículos ou por fiscal do contrato formalmente designado pela CONTRAI'ANTE

9.6.1 A comprou'anão do deslacametlro a que se refere o item 9.6 poderá ser feia mediante :t

apresentação de:

al i-ccit)us Ü.IS (]esl)eisi\s re'alia telas COH hosl)edagem, no qual conste o dia da enfada e o caca

saída cio hotel, assim como o noivle do agente terceirizado beneficiário;

1)) ouü-os documentos que comprovem o deslocamento;

9.7 Caberá à Cona-anda antecipar estes valores a seus funcionários, com o mínimo de 24 horas
anões do deslocamento e na fatul-a ser apresentado o valor' para pagamento. O CONTRATAN IE
cot-nunicará, em negra, com antecedência cle 03 (três) dias, o deslocamento do funcionário
edil:indo l.lrnai Ordem de Pagamento de Diárias, onde constará o valor líquido a ser pago, lá
desconHdo vale ü'ansporEc e vale alimentação ou ticket refeição;

9.7.1 Caso a CONTRATANTE, por motivo qualquer motivo alheio a sua vonüde, não
comunicar no prazo assinalado no item anterior; a CONTRATADA disporá de prazo de 24
[viliEe e qual-o) horas após a notificação de ordem para o pagamento de diárias.

CJ,t3 Na hil)(bLcse de caitcclatntentu dc viagem anCerioilnente programada e comunicach, cabe à
CUN'l'i{,\l',\NI'L: ii)foi-mai' ;l CON LIXA'lAI)A, com a maior brevidade possível, para que. se fur o
caso, o empregado resEihir à emf)lesa as diárias recebidas antecipadamente, não sendo devido
qualquer valor- pui' parco da CONA'RATANTE ern taUra api'esenuda pela CONTRATADA;

9.9 (:onsiderando-se a necesslchde de deslocamentos do MP/PI, estimou-se a quantidade de 30
íu'inca) diárias para o l,ote 1, e lO (dez) diárias para os lotes 11, 111 e IV, devendo a emprclsa
coREi'aUcJa i'balizar uill rodíz.io lias (lcsignações dos empregados, obedecido, no tocarlte Qos
lltuLuiistas, a crlEegoiia desciitz\ n.l [ial)i]itaçãu do mesmo e a do veículo a set utilizado cm
viagens

9.10 0 quantiUtivo de diárias })revisto no item 9.9 reflete apenas a possibilidade de conUaUção
de sel-viços. Por se trair de quantiUtivo estimado, não se obriga o MP/PI a conUaU! !i}
q u a n tibtivo .

9.11 Será pcago pela Piocuradoi-ia-Geral de Justiça do EsUdo do Piauí a tíuilo de uma diária a o
valor- biuro coE'iespondente a R$L25,00 (cem reais), atendendo o disposto a seguir:

(i.] 1.1 0 valor que a Cona-éttada entregará efetivamente ao motorista será o valor líquido..
ou seja, ilo caso de diária integral, set-á o valor bruto(R$ 125.00).
9.] 1.2 0 valor que a Contraída enü-egará efetivamente ao motorista será o valor'
líquido, ou seja, no caso de meia-diária, será o valor bruto (R$ 62,50).

y.12 Nãu sc-iãu incluídas no salário as (diárias l)at'a viagem que não excedam de 50o4 jcinque'i.:,zl
l)or cento) clu salário pelcel)leio pelo empregado, cunforl-ne previsto no Art. 457 da (:onsoli(,hçüo

7
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das Leis do Trabalho CCt.T). Neste caso será aplicada a planilha de custos e formação de preços
de cliáfias.

9. ] 3 As diárias para viagem quando e'xcederein 50% (cinquenta por cento) do sahrio menu?ii
pei'ce])i(]o pelo enapregado inLeg]arão, ]la sua toUlidade, o salário, devendo ser incluídas rlâ
plêtnilha de custos e foimcação de preços - salário e r-emuneração, na qual incictirá todos os
Encargos Sociais pi'evistos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

l t].l. Ot)seivas l)ai'a que durante a vigência do conUato semana cumpricías todas as obrigações
assuiílicbs pela CONrf{.\'FADA, bem como sejam mantidas todas as condições de liabilíuçãu c
qualificação exigidas na licimção.

IU.2. 1'i'omover o aconnpanhamento e fiscalização dos serviços sob o aspecto quantitativo e
quciliUtivo, por meio do fiscal do coRDato, que deverá regisU'ar as falhas e irregularidades para
que' sejarrl corrinoi({as pela CONTliATADA ou para a aplicação de evenü.tais penalidades;

l0.3. Presui as infoitnações e os escbreciinentos pertinentes que venham a ser solicitaLlos

pelo representante da CONTRATADA;

l (J.4. 1'e!-ialitir o acesso ({os empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados c
itlentiiicados, às suas depencJências pala a execução dos serviços;

] t).5. Colocar à disllosição dos etnpregados da CONTRATADA local para guarda de uniloililtis d-

outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

lt).6. Comunlt:ar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas oco)'rodas, consideradas cle

n i] t'.i reza gl'aval

1(].7. AEesrat as nulas fiscais/fahtras col'resllondentes e efetuar o pagamento mensal devido
l)pl\ exc'(ração Gins serviços, des(lc' (lue cumpridas todas as formalidades e exigências do canil?tto.

l0.8, A inadimplência da CONTRATAR)A, com referência aos encargos estabelecidos neste
contrato, não ü-arlsfele a responsallilidade por seu pagamento ã Adminisü-ação i
CON l RA'FAN'l'E, nem f)odc or]era] o objeLo deste cona'ato.

CLÁUSU LA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Cumprir integralmente com o disposto na Lei Esüdual He 6.286/12 e no item 4 do
Termo de Referência (anexo l do edital), os quais disciplinam a reserva de vagas pai'a as
pessoas com deHlciência.

1 1.2. Nomear prc'posto para, dun]i]te o período de vigência, ]'epresentá-lo na execução cio

cana'at o(.

] 1.3. Wlantci: durante a vigência do cona'ato, bodas as condições de habilitação e qualificação
exigi(l.t.s rl: liciuçi)o, devetaclo comum ic.3r à CON'TRATANTE a superveniência de fato impeditivo
d;] manutenção ciesscas condições;

8
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IL.4. 1iespoildeil ena re:loção aos seus funcionários, por todas as despesas decorlentc's útil

execução elos serviços e por ouü-as correlams, bis como salários, seguros de acidentes, ü'ibutos,
indenizações, vales-refeições, vales-tJ-ansportes e ouü-as que por ventura venham a ser criadas e
exigíclas l)cla PCJ-Pí;

11.5. Real)ciuí .]s normas e f)roccdimenEos tle cona'ole- Interno, inclusive de acesso ãs

dependências da CC) NI'RATAN'i E

11.6. Responder pelos danos causados direumente à Administração ou aos bens (l.i
CONTRA'rAN'l'fl, ou ainda a terceii-os, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dest:e

contrato. não excluindo ou iecJuzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

;lcoiTll)ÍJnhala 1 [0 i'ealiz:.]clo pela (]ONTR/\TANTO

11.7. (:unlunicar à Adminisü'anão da CONTRATANTE qualquer anormalidade constnhcla c
p !'escl i~ os esclarccirilentos solicitados;

IL.8. .\presenk\r. selllpre que solicitada pela Adminlsü'ação da (:ONTRATANTE, us

coillprovantes de pagamento de salários e benefícios dos empregados e o recolhimeiltu (los

ellca!'gos sociais;

l i.9. 1qcgisEiai c coi)Ulular, cii iriarticitLci, a assiduidade e a l)oiitt,lalicl.lclt- de se:'u f)osso'li. 1}., .1!

c:adio .IS ocos-lêilcias havidas, peliílitin(]o a CoriüaUnte o acesso ao console de frequência.

lí.lO. Exercer rígido conta-ole com relação à validade da Carteis-a Nacional de HabiliUção de ca(la

motorista, verificando se a categoria é compatível com os serviços prestados;

1].]1, Permitir à CONTllATAN'l'E o cacesso ao controle diário de frequência e às carteiras
l)rofissionitis Lias eillpregados alocados à execução do serviço corltramclot

11.12. M.arlEei- os seus l)i-ofissíoilais, quando em horái'io de ü-atalho, devídamc'alce
u nifoimizaclos e iclentificaclos

11.1 13. Aclarar as providências necessárias ao socorro de vitimas em caso de acidente de üânsito.
isolatTlenEo do local Ctriângulo, pisca-alerta, etc), comunicação a autoridades para resgate (coí})o
(tc l)onlbciro), flollcíais e de hâiisíto, bem como informar iinecjiaumente à CONTRATANTE, l)ot

[llLelmédio (]a (:ocii-c]enaciuiia c]e /\polo /\dminisu-aLivo, e/ou ao fiscal do Cona-atei

11.14. Enviar u lq.e'latório de Medição dos Serviços presmdos ao fiscal do cano;\to )i\F0

al)t'eclação, antes da emissão na Nou ITiscal/Futura dos serviços que foram realizados;

11.15. Fornecer aos profissionais os equipamentos de segurança e/ou proteção individual,
necessários à execução dos serviços;

l L.16. fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação dos serviços
para verificítr as condições em clue os mesmos estio sendo prestados;

ll.L7. Ai-cai- co]]] as despesas decorrentes de qualquer dano ou inflação cometida por seus

empregados quando da execução (]os sei~viços cona'alados, inclusive multas de ü-ânsito; no caso
de a Colltl-iluda não l)t'occcte'r au pagamento da nlulh até o final da vigência do contrato, a
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Adnlin[süação (]esconucli'á caos paganaenLos ainda devidos ou, caso não houver, procedetn à
cobrança adininisü'atava ou it.ldiciali

.11.]8. Reíazci os será/aços quc, a Juízo do represerlunEe da CONTRA'r/\NTE, não furcln
considciados satisfatórios, sem que caibüt qualquer acréscimo no preço contraindo;

l l.l(J. Selecioll;tt CJ i-balizar [reinaiTle-nto e capaciüção anua] dos empregados, nec:essáí'tos à
perfeita execução dos serviços, observando a comprovação dos atesUdos de boa conduz í. cle

idone'iclacle moi'cal, sem quaisquer ónus adicionais para a ContraUnte;

1 ].20. Manter seus elnpt'egados sotl as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo,
110 prazo máximo de 2/1- jvinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles consideraclu
inconveniente pe-lo reJpre'senUnte da CONTRATANTE;

í',4iplst flo Púbjl(o
]o l:siõdo do PI.3 !JI'PP

]1.21. Comprovar a regularidade jtmEO ao Ministério do Trabalho - Delegada Regional do

I'rahalho. por meio da alaresenUção dos recibos do (:adastr'o Geral de Empregados e
l)c sci il)rcgil tos - CA(;EI), ielaLivo ao rilês da prestação do serviço consEtnte da futura (Lei ng

4.9ZS/ÕSl;

l L.22. 1iesponsabilizar-se por Lodos os enchi'gos prevídenciários e obrigações sociais previstos
nil legislação social e U-abalhisU em vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, vez que os
seus emt)legados não marlterão nenhum vínculo empiegatício com a CONTRATANTE;

1 1.21i. Rcsf)onsabi]izar-se por todas as previ(]êrlcias e ol)rigaç:ões esmbelecidas ntl legislação
e-specífica de acidentes de ü-abalho, quando, em ocorrência da espécie. forem vítimas os st'u:s

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido nas deperldências cla

CONTRATANTE;

] 1 24. 1Resl)oils:ll)tlizar-se 1)01- tubos os encargos cle possível demanda ü'abalhista, civil ou pedal,
[)tli toldo urllo]tiillenEus, õllus ou encargos (]e' qua]quer espécie ou origem, inc]uíc]a .l
aliinenução, b~ansporLe c ou0-0s l)enetícios dos profissionais relacionados à execução desce

contrato, originariantenEe ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

]1.25. Responsabilizam-se pelos encargos fiscais e comerciais resulUnEes desb conüabção;

11.2f]. Manter sede, filial ou escritório na Cidade de Teresina-PI com capacidade
o})eracional para iecebei' e solucionar qualquer demanda da Adminisü'ação, bem co no
realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, ü'einamento, admissão e
demissão dos funcionários. A CONTRATADA deverá comprovar no prazo de 60 (sessenü.l
dias, contados da assinatura do cona'ato, o cumprimento desU obrigação.

1 1.27. Provídenciac no prazo de fl0 (sessenU) dias, conbdos da assinatura do cona"ato, cârtãci

cidadão expedido pela Caixa Econâirlica Federal para todos os empregados;

LI.28. Caso o empregado não deseje o acesso ao carão cidadão, a (:ONTRATADA (icvc

al)i'cr,clltal i-ilação dos seus funcionários que se enquadram nesta situação, na qual conste
assinatura compl'obatóiia de que estes tomai'am conhecimento dos benefícios de sua
c.JltCL SdO C 0FILll'all} l)Oi' iliiO O tCCSSiii'Ctlil

t o

@
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.1 ] .29. Caso não seja possível a emissão do cartão cidadão pela Caixa Económica Federal, coilao
ili\ hipótese de o ü'al)alhador ser cachstrado em programas de ü'ansferência de rend;l, it

CC)NTRA'FADA deve apresentar as devidas Justificativas, acompanhadas de comprovações do

conheciitlento cio ernpregaclo acerca da situação.

f:/]lÍllstério P\.!bllm
do tisl.ado clo PI.)uíPP

1 1.130. 1:ie(li ]] os saláilos rias cora s l)ancáilas dus empregados, cm agências localizach:.
Cidade de Tereslna-PI ou no inCel'íor do estado, quando for o caso;

1 ].3]. Providenciarl junto ao INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatunl do

contrato, senha para todos os empregados com o objetivo de acessar o Exüato de Infornlaçãc's
Previ de nciárias .

]1.32. AdoUr prãEicas pai'a a taciorl:tlização de água e eílergia eléu'ica, inclusive com a
*/ci~llicação cla normalização dos equípamelltos quanto ao seu funcionamento (se estio
regulados, quebi'idos OI,l corri defeitos);

, Sâo expressamente vedadas à CONTRATADA:

]1.313. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização (la
CO NTRAT/\NTE ;

](].34.. A subconu-acção })ara a execução do objeto deste cona'ato;

l0.35, A cona'citação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante
l vlgêrlciLI deste cona:t'ato.

CI,ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCO!.,
TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA.

12.] . [laia fins (]e acomlJnnhamento do .ldímp]e]-mento de suas obrigações fiscais, ü'abaihistas e
pt'e\'idenclãrias, a(:ONI hV[ADA c]evelá

12.1.1. [çnLiegai; até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, à
ilSC\LIZ/~çÀO (lu coilü'Eito, a\s cópias autenticadas em cartório ou cópias simples
acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber - dos seguintes
documentos:

a) (:erticião Negativa tle Débito da I'revidência Soc-ial - CND

1))(:clLidão Neg;leiva clc Débitos u'abalh isus;

c) Cle'i t:idão Conjunta Negativa de Débitos ie]ativos a Tributos f'cderais e à Dívi(]a /\ti'.';l (la
União;

ct) Cera(tão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, EsUdual e Municipal de sc'ul

domicílio ou sede; e

e) (:clticlão cle: liegulatidade clo FG'l'S CRF

1!
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12.2. Enüegai; até o dia 15 (quinzes do mês seguinte ao da pl'esEàção dos serviços, à
f'lSCALIZACAO do cona'ato, as c(3pias autellticadas em cartório ou cópias simples
; cola banhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber - dos seguitlLcs
documentos:

iv}li-!isÜe$rlo Publico
do l:siac$o do PiatlíPP

a) Folha de pagamento analÍ[Íca i'eterenCe ao mês anterior da presUção dos serviços, clr]

blue conste como torllaciot- o Ministério Público do Estado do Piauí, acompanhada de cól)i is
dos ieci l)os de cte})ósítos bancãiios ou conEtacheques assinados pelos erlapregados;

bl (:olvlpi'avante de' entrega de beneticios suplenlenuies lvale-transpoILe, v.lic

alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acoiclo
coletivo de trabalho, relativos ao mês anterior da presmção dos serviços;

c)(;uia do Recolhimento do INSS, i'elatlva ao mês arlterlor da presUção dos serviços;

d) (guia (]e recolhlirlento doF;G'l'S, i'elativa ao mês arterial' da prestação dos serviços;

e)(;f'lP comi'espondeTlte as guias cie recolhimento do INSS e FGTS, discriminando o nome
de cada um dos el-npregados beneficiados, que conste como domadora o Ministério Público
ulo llsrado clo l)iauí, relativos ao mês anterior da prestação cbs serviços, e

tl Outros clocumenLos que comi)jovem a regularidade tJabalhisu e fiscal da CC)NTRAT/\ [)/\,
cievlda meilLe a Inaliz.actos;

g] (,otnl)romances de realização de evenü.cais cursos de treinamento, capaciUção Ol!

reciclagem previsto eln lei e neste' cona'cata;

]2.3. No primeiro mês da l)redução dos serviços, a CQNTRAIADA dever'á apresenLJr \ seguir Le

(]ocumenUção, devidamente autenticada:

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, hot'brio do l)testo (le:

[] a])alho, R(; e CI']:, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviço:;.
(.l L]a]] clo 1or o caso;

b) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução elos

sc{ .'aços, (i]i.]nclo lot o canso, dcvich]ner]te ai]oE](h pela CONTRATADA; e

c) exames médicos ad)nissionaís dos empregados do CONTRATADO) que presçtrão os
se r\ruços ,

12.4.. A clocume]a]ação consüt]ntc no subiten] 12.3 devera, no Llltii-no mês (le prestação (ios

serviços [extinção ou i-escisão clo cona'ato), esUr acompanhada de cópias autenticadas o: l
cai-L(brio - ut,l cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servi(lor quc as
l eceber - da seguinte clocumenUção adicional:

a) [elmos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados utilizados na prestação
elos serviços contraídos, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato (la
catego I'ia ;

$
Í2
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b) guias de recolhimento rescisórío da cona'ibuição previdenciária e do FGTS; e extl.lhos

cle det)óbitos feitos rias conho vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demiticJo.

c) As inconsistências ou dúvi(,]as verifica(]as na documenUção entregue terão o prazo
máximo de 7 (sete) dias cora-idos, contados a partir do recebimento da diligênci.l pc'l0

CON I'r<ATAF)O, para sereJU foi'naal e documentallnente' esclarecidas.

P í\,4inlstét'ío f)úbllco
do flstado do Play.!íP

12.5. Uma vez recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá apor a data de enü'eg l no
M P-PI e assina-la.

.] 2,f). O (lescumprlinento l~eiLetacio clãs (Jisposlções acirra e a rnanuEençãu do (:ON'l RAI'/\l)o c'iu

situação it-regular perante as obrigações fiscais, ü-abalhistas e previdenciátias podeis irr]pli( .]r-.i
e'm rescisão conta'aü-ial, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legtlls.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RETENÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
NA FONT'E

i13.1 0s pagaírleiltos a serem eleLuacios em favor da CC)NTRATADA estarão sujeitos, no club

cuul)ci. às retenções tla fonte nos seguintes tei'mos;

[3.1.:i Cona'ibuições Previdenciárias

ai](=onEribulções Pievidenciát-ias destinadas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
coil} alícluou, via de regi'a, cie 1 1% sobre o valor total dos serviços, na cessão de !Tlão den

obra e empreitada. corlforme a Insü'ução Normativa RFB nç} 971. de 13 de novel)lbru (l(
2009, publicada no DOU c]e 17/]1/2009. que consolida a i'egulamentação da l,ei
8.21 2/ 1 99] , e alterações;

t)J Coilü'ihuição Paü'anal I'revidenciána - CPP, com alíquom de 20% e Cona'ibuição
Previdenciária na ]:opte, com alíqLloU de 11% na cona'Unção de Contribuintes Individuais
conforme InsUução Normativa RFB HP 971, de 13 de novembro de 2009, publictlcí.l ilo
DO[J de 17/11/2009, que conso]ida a regu]amentação da Lei 8.212/199], e alterações;

13.1.2 Imposto tte Renda Retido na Fontes

\) De Pessoas l;ísicas: contos'rne i'egulamenEO do Imposto de Renda CDecreto 3.000/9cJ e'

IN SRF 15/2001 e altei'açóes) com alíquota determirladas, via de regra, pela I'-anel.t

I'rogressíva vigellte no mês do fato gerador. aplicando-se, enü-etanto, alíquota especifictatlil
em lei quando o l-endimento, pela sua natureza, for tributado de modo diverso;

h) l)e I'e'ssoas Jui-ícliccas: confot'nte regulamellto do línposto de Renda (Decreto 3.000/9c9 e
alterações), com alíquotns tle 1,5'% ou de 1%, conforme o serviço;

13.].3 1inposto Sobre Serviço de Qualquer natureza (ISSQN):

a) Conforme a Lei Complementar ng 116/2000 e artigo 9ç? do Decreto-Lei n9 406/6E3 e
alterações (ótima da legislação nacional) e Lei Complemenür ng 3.6C16, de 29 de dezeml)ro
de 2006 - Código Tributário do Município de Teresina e alterações (ótirna municífaall

!3
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com alíquotas esUbelecidas na legislação municipal, observando os limites máximo (

ilaínilno csubeleciclos, í'espectivarrlente, na lei nacional e no artigo 88 do ADCT;

(lO t .;t.l(,)!:;: IC} I'i{.}uí

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.]. Toda e quatl(suei alteração deve'i'á ser processada mediante a celebração de Tei'mo r\cliliv0
caril amparo ilo artigo 65 da Lei ]lç? 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

14.2 A alteração de valor cona'anual, decorrente da repacRlação de pr'egos, (ompensaçãcJ QH

penalização financeira, píevish no Cona'ato, bem como o empenho de dotações orçanlendlriits
suplcmenElres, até o linaite do respectivo valor. dispensa a celebração de aditamento.

CLÃUSU LA DÉCIMA QUINTA DA REPACTUAÇAO E DO REA)USTE DE PREÇOS

15.1. E atimiticla a rel);\ctuação deste coRDato, desde que seja observado o interregno mínimo
cle 12 (doze) meses.

]5.2. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira repactuação será contado a
partir da dau limite para a apresentação da proposU ou da data do orçamento a que a proposEI
sc- iefcrii, adillililldo-se, como teimo inicial, d dada do acol-clo, corlvenção, dissídio roletivo dc'

liam)cilllo ou ecluixalcnre vigente à él)oca ckl al)resenklção da proposm.

15,2.1 Se não llouvel sinclicaEos ou conselhos de classe instituídos, cabe à CON"rRAT/\l)/\
a derllonsü';lção da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário
oxítme], pela .Adlt)iilisb'anão, dzl pei'tlnêilcia (hs informações presUdas.

15..3 Nas tepacu.rações subse(quentes à primeira, o interregno de 12 (doze] meses s('rá
corou(]o a partia- du (lata de início dos eleitos financeiros da (intima le'pactuação ocorriül.

15.4. Caso a CONTlIATADA não requeira temi)estivamente a repacEuação e prorroguc' o
cunüaLo sem f)leites-la, ocos'i ei-á a plcclusão do direito.

15.5. As !epactuações serão prececliclas de solicimção da CONTRATADA, acompanhada de
deinonsü-açâo analítica da ralteração dos custos, pol' meio de apresentação das f3lanilhas (l(
corllposição de cust-os e foi'mação de prelços, do nov'o acordo ou convenção coletiva ou so]]Lc]]ç:]
normêltiva da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for Q casu, dos docuinenros
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens cla

planilha a serem alterados.

15.5.1. Com base eJn ucorrên(ias registadas durante a execução do cona-ato, poderão ser
tlegociaclos os seguirlLes itens gciei)dáveis: auxílio doença, licença patelnichcle, f;\ll.iF,
legais, acede'iate de tias)alho, aviso })révio indenizado e indenização adicional;

15.5.2. A pareci do segurlclo alia cie vigência do cona'ato, este terá o percentual do iLc ]l
aviso prévio trabalhado" zerado, visto que esse custo é pago integralmente no primelio

an {)

15.b, E veda(la l inclusão, l)or ot;avião (t] re})acrunçao. de berlefi(ios l ao l)revistos rl.l lJior)i)',.:
nicial, enceta quando se tornarem ol)r'igatorios por força de insU'umetlto legal, sctlli.'lit;:

!lo! tl!;lri'.'a. acolho ou convenção coleriv;-i cle üabalhu

15.7. /\ repactuação somente sela concedida mediante negociação entre as f)arrc's
conside í'ando-se:

15.7.1. Os preços praticados no me'rcado e c-m ouü'os contratos da/\dministração;
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] 5.7.2

] 5,7.3 O rlovo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

1 5.7.4 A nova plcanilha com a variação dos custos apresentada;

] 5.7.5. ]n(]lcadores setoríais. Hbelas de fabricantes. valores oficiais de referencia, taritc3s

p(:blicas ou DuETos ecluivalenres; e

15.7.(3. A disponibilidrade ot'çametlúi'ia da CONTRATANTE

15.8. A !'epactuação pi'oduzitá efeitos financeiros:

15.8.1. A pa]-tir d] assinata.tra do insü'uinento de formalização da repactuação;

]5.E3.2. Em (lata pastel'ior à assinatura do insü-umento de formalização da repac:ntaÇãíJ,
desde cine acordada enfie' as Faltes. sem prejuízo da contagem de periodlci(hde Filia
concessão das repacü,tacões subsequentes; ou

15.8.3. Em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repacUaçãu,
exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver villculacta
a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a data estipulada
ilo iilslrulTlcnLO pala o início dos efeitos financeir-os do reajuste salarial ser considera la
l)ala efeito de con[pei[sação do pagamento devido, assim como para a conUgen] ({c]

allualidade cm !-epacEuações futui'tis.

15,9. [ admitido, !)or ocasião da repactuação, o reajuste dos custos com insumos e
materiais, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da daU limite
para apresentação da proposta

15,9.1 Se, no momento da íepactuação, a CONTRATADA ainda não dizei' lus üo
i'eajuste, ROS termos deste item, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a
CONTRATADA, ei]] momento oportuno, após o implemento da condição(intei'região
mínimo de :12 (doze) meses), solicitar o reajuste de direito.

15.10 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses se!'á
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocori'ido.
15.11. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o
comi trato sem pleiteá-lo, ocorrem'á a preclusão do direito.
:1 13. 12. 1)aia o tcalusLe dos iitsumos e ]] atei mis será utilizada a vai loção do Índice Nacion;li de

I'reços ao (=orlsumídor Amplo - IP(:A/113GE, acumulado em 12(doze) meses, aditando-sc ?i

st'guiille ff) rirlulii

Fórmula de Cálculo

Pr = P + (P x V]
O r] de :

f'r= 1)teço teajustndo, ou pi'eço novo;
I'= pi'eço anual Ci ates do r-e-ajuste);

V = vtlriação percentual ot)lida na forma do item 1 0 desta cláusula, de

Díodo que CP x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço
deconente do reajuste:
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L5.13 0 reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da dau de aquisição do direaiEo
t:kl (:ONT]q.A]'ADA, nos Lenhos do subirem ] 5.9 desta cláusula.

1 5.14 A re})acütação e o reajuste ocorrerão simulUneamente e serão formalizadas em
ulll mesmo iilsü-utllento, por meio de apostilamento ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DAS PENALIDADES

]6.] Coi-n funchinento no artigo 7P da Lei n.ç ]0.520/2002 e artigo ]2Q do Deck'eto USEI(.leal
ng 11.3zl.eJ, ficará impedida cle liciUr e cona-aUr com o EsUdo cio Piauí e será descreclenciad [Jo

(ll;ldasuo tJnico clc frortleccdorcs cie hlaEcllais, 13crls c Sci-viços [)ara a Administração [)irct:l p
Indiieb\ do Esmclo do l)iauí - CAI)UF, l)elo l)vazo de até 5 (cinco) anos, gaianCich -] antpla clc'ít's..i

e o cona-aclitório, seda prejuízo das demais dominações legais e de maio de até 30(h CLiii)[.] 1).)!
cento) sobre o valor da cona'aLagaM, a CONTRATA[)A que:

16,1.1 apresenUr documentação falsa;

}6.}.2 ensejat' o rehrchmento da execução do objeto;

} 6.1.3

16.] .4

] 6,] .5

16.1 .6

Falhar [aa execução do contrato

fraudar ria execução do cona'ato

comporEai'-se de modo inidâneo
com ctcr fi ande fiscal

] 6.1.7 fizer cleclatação falsa

i6.2 Será cleciuzidu cto valor da inulU aplicada em razão de falha na execução do conüato, ci..-

que u'aEa o item 16.1.3 clesü cláusula, o valor relativo às multas aplicadas em razão do item lú.6
desüâ cláusula

16.3 C) Fetal-damenLo cla e'xecução prex/isto no item 16.1,2, estará configurado qual(lo
C (.)NT }iÂ'FADA :

16.3.1 deixar de iniciar. sem causa justificada, a execução dos serviços apr)s 7
(sete) dias conhclos da daU da assinam-ira do contrata.

16.3.2 deixai- de realizei; sem causa justificada, os serviços definidos rlo
cunu'ato })or 3 (ü-ês] dias seguidos ou por 10 Cdez) dias intercalados.

16.4 /\ talha na e'xecução do conuaLo previsü no item 16.1.3 desta cláusula esUrá corlfiguiadt
quando a C(]NTRATADA se eilquadrai- eam pelo menos uma das situações previstas na tabela 3
tto itciil 16.6 cicsttt cláusula, r'espeiUcla a graduação de inlrações cona'oi'me tabela l a seguia, e
alcançar o tour de 20 pontos, cuinulativamerlte.

Tabela l

GRAU DA INFRAÇÃO

)
l

3

2
3

4
-1
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Ê-- ---.L

5
6 10

If).5 0 comportamento previsto no item 16.1.5 desta cláusula estará configul'ado quan(iíJ a
CoN'i'RA'l'AI)A execuUr fitos Uis como os descritos nos artigos 92. parágrafo único, 96 c UJ7.

pai'ági'afo único, da Lei n.g 8.666/1 (]913.

16.6 1'elo descumpriinento das obrigações cona'anuais, a Adminisü'ação aplicará multas
Loilloi nle 't graduação csubelecich n.is Ubelas seguirltes=

Tabela 2

CORRE$PONDENCIA
R$ 300,0o
R$ 5U0,00
R$ 700,00
R$ 900,00

R$ 2,000,00
R$ 5.000,00

[ '' 4
S

6

L 2
L

. 1-. '1

'apela 3

l)ermitir a prc3sença cie empregado não unitoriTlizado
ou com uniforme manchado, sujo, mal aprese'nado
e/ou sem crachá.

Montei funcionário setl] o devido üeinamento e/oui
capacitnção pai a a execução dos serviços.

Executar serviço incoml)leto, paliaElvo, substítutivo
como poi' caráter permarlente, ou deixar de

providenciar recomposição complemenUr.

-+ -

Por enlpregadu
OL} poí'

oco rrencia
}

Por emprega(lu
e por dia

[-

b-

1 ..

Poi' o(oiréi :lal

Fo rnecer informação pérfida de serviço.

Susl)cnder ou intert-ompel- salvo motivo de torça maior
ou caso ft?ryiçg:olllSrvi.çç)s,.ç!?J].üayai;:

Í l)esn-uír ou danificar documentos por culpa ou dolo de
s c' t,ll i] gÇ !'!yB
Uti[iz.ai a:i depen(]ências cJâ (CONTRATANTE para fins
divç] sos JJç! qbjqlip do contrato.
Recusar-se a execuUi serviço determinado pela FISCAL
1)0 CO NTRATO. sglBgl14lyqJL!!y.{jçado:

2 Por o(:orrêtlcla

Por dia e por6

3 í)or ocos'i-ê})c a

Por ocorrêll cli\

D Por ocorrência
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Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou
que cause dano físico, lesão corporal ou consequências
}ebis
Retiram' das dependências clo MP/'PI quaisqt.ier
equipamentos ou materiais, sem autorização prévia do
resoonsável.
Retirar funcionários ou encarregados do serviços
durante o expediente, sele a anuência prévia da
CONTRAI'AN I'E

©

Regisuxar e cona'alar, diaiianaente, a assiduidade e a
' l)onn-validade de seu posso?il
Sul)stluir empregado que tenha corlcluta inconveniente
ou incompatível com suas aü-ibuições

Teresina - PI

9 Por ocorrência6

10
Por item e por

ocorrência

'Fãã-;ÍH-eã.td

ocorrência

12

}3

Por funcionária
e nor dia

g PW 'jLa
Por item e por

caco rrência
l

Manter a documentação de habilitação atualizada

horário esUbclecldo pelo contrato ouC u mp ri i-
deteirllinaclo pela FISCAL.IZAÇA0
Cunap r determinação da FISCALIZAÇÃO para cona'ole
dp acesso de seus ftJncionários

]

l

Por ocorrlln t:i;i

Por ocos!-ência

,n Cumprir determinação formal ou instrução 2
' l complemenutr da FISCALl44Ç4Q:
.U. .. lJ!!eBar.azpg$ çõçl.® .[w çBlgrlw.ta@wi:.

[.]tc]uit!' o [){lg-lmc'nro cle satlilrios, vales-u-ansporte, .

vales-ielcição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem
como arcar com quaiscluer despesas diretas e/ou
indireus relacionadas à execução do cona'ato nas datas

axlerlS],4JL .. . . .,
! Fornecer aos seus etnpregados qualquer' benefício ou
vantagem previsn ila legislação e em 2

l.4çu çlP/çg!}),l:!!çq!!,i.!lli!!g(iilaçdçlivg.yç Trabalho. J
Manter sede, I'ilial ou esciiEório de atendimento na
cidade ou legião meü'opollElna onde set'ão prestados os 1 1

ãliz\Cltq?. .. .

ApiesenUr, quando solicitado. doculTlenução fiscal,
tl-a b a l h is u e p rç)(idçlilglarlt
Creditar os salários nas contas bancárias dos
empregados, em agências localizadas na cidade local da l
l)icshção (los serviços.

llnUegal ou enüegar com atraso Oli Incoinpletn a l
(iucun enmção exigida tla(:láusula Décit-rl.l Segunda

[:ilti-egar ou cnLiegai' coii] atraso os esclarecimentos
loinlais solicihclos miai'a Banal' as inconsistências ou
dúvidas sulscitadas durante a análise da documenhção
exigida na(:láusulatlécitna Segunda.

L

l ' H-

24

l

Por ocorrência

Por ocorrência

19 2 Por dia e pot
ocQrrencia

20
Po!" ocos!-êilç

e por dia.

21
Por oçoríên ci;l

o l)o! dia

2
't

L.
22

Poi- ocorrêllcia

23
Por ocorrência

e f)ur dia

Por ocorrência
e f)or dia

!''

Por ocos rência
e por dia
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16.7 A saE]Ção de ]llulkl poderá sc'r al)licacla à CONTRA'FADA juntamerlte à cie impediirlenEO (ic
licihr- e conucahr esGlbelecida 110 iLenl 16.1 (Jcsu cláusula.

O valor da mula poderá ser desconüdo do FJagamento a ser efetuado à CONTRATADA

16.8.1 Se o vaioi cio pagainenEo for insuficiente, fica a CONTRAI'ADA obrigach .:.
recolher a importância devida no prazo de ] 5 Cquinze) dias, contágio da comun]caçito
alicia l.

]6.8.2 Esgohdos os meios adminisüatlvos pala cobrança clo valor devido f)c'la
CONTRATADA à CC)NTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida

CLÁUSULA DÉ(:IMA SÉTIMA- DA DISSOLUÇÃO

17.1 0 (1onü'ato podem-á ser dissolvido de (omuill acordo, bastando, para Unto. manífesução
t:'s.: riL;i t]r uillil (]as l)áreas, con ; ntecpt]ência mínillla c]e 6(] (sessenta) dias, sem interrupçãu (lo
curso normal da execução do Cona-aEO.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

]8.1 /\ inexecução tobll ou parcial do cona'aLo poderá ensejai- cl sua rescisão, coill .is
conselqtic'ncias conrraEuals e as lli'e.vlsuas em lei.

18.2 Constituem motivos de rescisão do conUato, independentemente de notifi(ação Oll

interpelação l udicial:

]8.2.] O clescumpriillento ou cumprirTlenru irregular, pela cona'atada, de quaisquer- (ias
obrigaçí)es/í'esponsabiliclatles Feia'ventes que acarretem prejuízos ao interesse p(lhlic1),
bem caIrIa clãs condições previsUs no edital e no contrato.

18.2.2 A subconu-acção total ou pai'çial do seu objeto. a associação do cona-alado caril
ouüen], a cessão ou transferência, Comi Olt parcial bem como a fusão, cisão ou
ill{ oil)oiílç ;: c}. não itcJíl.liridtls ní) cdir;ll l)u no contrato;

18.2.3 0 comeEimerlto reis:erado de fa]Eis ou (defeitos rla execução do pack-lado;

l E3.2.4 A decreklção de falência ou írlsolvência civil da cano-ainda;

18.2.5 A dissolução ch sociedade;

l E3.2.6 A alteração societária, do objeLO social ou modificação da finalidade ou da esü'uüli'a
da cmprc'sa que, a juízo ch l)ROCUliADORIA, prejudique a aquisição contratadas

18.2.7 0 acaso injustificado na entrega dos objetos descritos na AU de Regista'o de Pi-eço
após a devida notificação da cona-ainda;

1 8.2.8 A não iealiz.ação, total ou parcial, do objeto descrito no na .\ta de Regista-o de l)Peço,

scm ILtsh causa e prévia comtínlcação à PROCURADORIA;

]ti.2.ci O desatendimeanLo Lias cleLerminações regulares da autoridade designach reli a
aco nlpata hall- e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

18.2.10 A lentidão no seu cuinpnlnento, levando a PROCURADORIA a comprovar a

9
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impossibllidacie da conclusão do fornecimento;

18.2.11 1iazõcs de iiltei-esse pttl)iicu, cie- ain ie.levância e amplo conhecimentu, justiflc.tcjils
c dctcirrllnadas pela ináxinla auturiclade caca csfeia adminisuariva a que está sulloidtn.id:i .l
PRO(:URADORIA e exaltadas no f)iocesso administrativo a que se refere o conUato;

18.2.12 A ocos'ência de caso fora-tiro ou de força maior, iegularmenLe comprova(i.l
impeditiva do fornecimerlto;

18.2.13 0 conheciiTlci to posrei'ioi de qualquer fato ou de circunsúncia supervcni('í:!o
blue clesabotlc ou que afere a icloi)cidade ou a caflacidacle tócillcd ou tinatlceiri\ cla cl if)l I'::\
participante implicará necessariameitte na rescisão contrata.ta!, se o contrato lá [lvei sitio
assinado.

18.3 0s casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição judicial para a sua
e'xecucão. assegu!'anglo-se o conuaditóiio e a ampla defesa:

18.1< 1 .\ s\il)i-estão, f)ot i)niEc (la ,\cli)lii)isütlção, cie ol)ias, serviços ou comi)í:
acarl-etando rílodificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no $ 1o cio

art. 65 desta i,ei;

]8.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública. grave
pei'utt'l)anão (la ordem iate'r'n;l ou Hlteriil. ou ainda por repetidas susl)ensõe-s (itic
loElllzcin o mesmo l)vazo, inca(:pcndeilreíneilte clu pagame:nro obrigatorio de indenizaçf)L'
pelas sucessivEis e cano-ahtalmerlte' inll)revisUS desmobili'/.anões e mobilizações p ot:u .IS
pi-evishs, assegurado ao cona'atado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

18.3.3 0 aü-aso superior a 90 (novenü] dias dos pagamentos devidos pela Adminisb'anão
Llecot'rente cjo fornecimento. ou l)ai'celas dt'êles, lá recebidos ou execuUclos. salvo e]T] l .ix.')

de calarlaidade pública, grave perUrbaçào da ordem interna ou guerra. assegurado :to
coiltiatíado o clileito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até (lue
sela l oíi tlliza(,la a situação;

18.3.4 A não liberação, por parte da Adminisü'ação, de área, local ou objeto para o
lorncciillctlLo. nos l)rabos cona'tiü.tais, bem como das fontes cle materiais naturais
IJ l) :ciÍic:.icl.}.s iu l)!'ulct(i;

If3.4. Vclificacla a rescisão cona-anual, cessação automaticamente todas as atividades dat

contlahdtl relaEtv;ls à enü-ega do objeCo descrito na AU de Registro de Preços.

18.5 0s casos de rescisão cona'anual serão formalmente motivados nos autos do processo.
assegul'idos o contradiz(brio e a Êlmpla defesa;

18.6 Nu caso de icscisão })ruvocath l)or inaciimplcnlento da CC)NTRATADA. a CC)NTR/\TA;q l i1:.

podem-á tetei; cautelarmente. os créditos decorrelntes do cona'ato até o valor dos prejuíz,os
causados, ló calculados ou estimados.

CI,ÁUSUI,A DÉCIMA NONA DOS DÉBI'FOS PARA COM A FAZEM DA PÚBLICA

](J.l Os clébití)s cla CONTRATADA pala com o MI'/PI, decorrentes ou não do ajuste, sei.lo
insci-idos em l)ávida Aviva e cobrados mediante execução nzi forma da legislação pertinente,

2 o

$
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podendo. quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.
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do l:arado do Piam;í@P

PI

CLÁLISULA VIGÉSIMA- DO FISCAL DO CONTRATO

20.] /\ Coar(tenadorla cle /\})oio AdilainisEralLlvo indicará servidor regi)onsável l)eia fiscaiizilç.l:
do coilücaro, nus illoldes clo ai-Ligo 67 cla Lei ng 8.666/913 e do Ato PCI Ru 462/2(i1:{
C)porEunarneilte, a Ptocuradoi'a-(;era\l de Justiça [icatl'á encarregada da designação do fiscal l)É,tia
o exercício das aüibuições quem Ihe são InereilEes dui'ante o prazo de vigência do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

21.1 A eficácia deste Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pc'la
Administração. no Diário da Justiça do Estado do Piauí, até o quinto dia útil do mês seguinrc ao
de sua assinatura, para ocorrem' no prazo cle vinte dias daquela dah.

([i,AIJS]j]./]. V[GES[h4A SírGUND/\- i)0 F01{(]

22.1 Fica eleito o tolo de Teresina-PI, para ciliimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento
(iu l) :csc'nto (lorlUnt0

Teresina, }:ã.. de PtnRO' .

6Pf%curador tigíól üe Justiça
eí-i} g/elcic o

Cleandro Alves de Moura

Procuiadoi--Get'al de lustíça

de 20 ] E3

ANgLOs - Transporte, Locação, Construção, Limpeza
[o asco''.'anão c Serviços Eiie]]i EPP

Representante: J osé Felipe de Almeida Carvalho

ie s Le rri u 1} ha s

l
Z

CPF

CPF
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Alvará Mendes 2294 - Cena'o, CEP: 64000-060, Teresina PI

LOTE {} - AGENTE DE LIMPEZA

ENI lJRl=SA VILA(11:1)C)l</\: 'l'liANS1.0C - 'l'l{/\NS1'01t'l'l:, LO('AÇÃ0,(:0NSTRUÇÃ0. 1,IM I'EZA. CONSERVAÇÃO) I'l
SEJA\,'lÇOS, (:NP} nv 19.427.828/0001-59;

EN[)GIRE(:0: AVENIDA SANA'0S DUMONT. N9 :] bí37. S/\].A 402, E[)IFIS10 SANTOS DUMON']* CFN'í'ER
}TORTALEZA-CE, CEP: 60.150-161;

Ri:PliESENTAN'I'E: COSE F'EI,ÍPE DE A[,MEIGA CARVA],HO;
'rELEFON E: (85) 3 031 -0688;

VALOR
MENSAL

VALOR PARA O
EXERCÍCIO DE

VALOR 1 2
MESES

R$2 .1 18,04 R$ 23.298,44 R$ 25.4 16. 'Llj

Valor total da conüanção pai'a o exercício de 20]8; R$ 23.298,44 [vinEe e
ü:ês mil, cJuzcntos e' novenCn e oiro reais e quaretlca e quão'(i centavos).

va]oz LOEl] c]a conta-acção por J2 meses; R$ 25.4] 6,48 (vinte e cinco mil.
tluauoctnLos L' ciezesseis leais e quaieil]a c titLO ccilbvos].

R$ 23.298,44

R$ 2S.4i6,48

! L:Ac! t.,I'.iU

Cieandro Alvos de Moura

Procurador-Geral de Justiça

NSt,OC - Tt'ans})arte, Locação, Cansa-ração. Limpeza
Coilscivação c Serviços Eilelii EPI'

Represenuntc[,ega]: rosé fe]ipe de A]meida Caiva]ho

) '>
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Diário Eletrõnico do MPPI
ANO 1l - NO 129 ionibilização: TI

4.1 . REPUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA NO 04/2017

OBJETO: Sublocação parcial. a título oneroso, de área física de imóvel comercial lacado ao Ministério Público do Estado do Piauí (MPPI)
localizado na Rua Lindolfo Monteiro. n' 91 1 , Bairro de Fátima, em Teresina/PI, a empresa especializada para o preparo e comércio de refeições e
lanches, de acordo com as especificações técnicas discriminadas no anexo l (Prometo Básico)
TIPO: Maior Lance
TOTAL DE LOTES: Lote União;
VALOR ESTIMADO MENSAL DA TAXA MENSAL DE SUBLOCAÇÃO: R$ 1 .56B.85 (um mil e quinhentos e sessenta e oito reais e oitenta e
cinco centavos)
EDITAL DISPONÍVEL: a partir de 1 5 de março de 2018 no site WVVW.MPPI.MP.BR. no link Licitações e Contratos, Saiba sopre as /b/rações da

DATA DA ABERTURA/HORA: Día 16 de abril de 2018, às 09:00 (horário focal)
LOCAL: Coordenadoria de Licitações e Contratos, localizada no I' andar do edifício sede da Procuradoria-Geral de Justiça, situada na Rua
Alvará Mendes. n'2294. Centro. Tereslna-PI.
INFORMAÇÕES: (86)321 64565 / afranlo.oliveira@mppi.mp.br /
DATA: 13 de março de 2018.
Presidente da CPL: Afranio Oliveira da Salva

4.2. EXTRATO DO CONTRATO N' 12/2018

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO N' 12/2018

a) Espécie: Contrato n' 12/2018. firmado em 13 de março de 2018, entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piaui. CNPJ n
05.805.924/0001-89. e a empresa TRANSLOC - Transporte. Locação, Construção. Limpeza, Consewação e Serviços Elrelli EPP. CNPJ n
1 9.427. 828/00Q1 -59:

B) Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de Agente de Limpeza, com posto de trabalho na cidade de Barro
Duro, na Rua Manoel Sobres Teixeira, n' 378, Céótró : Eórüúl.
c} FundamentoLegal: Lei n' 1 0.520/02, Le# RP. 8.666/g3:qê::Dêêiéto Estadüat R' l {B46/04;
d) Procedimento de Gestão Administrativa;nç?. 1;2s7/aa1:8i:
e) ProcessoLicitatório: SRP - Ata de Rçglétfa dêlPiêçõélln':14/201:7 : Píegãoi EÍetrõníça n' 33/2016;
f} Vigência: O prazo de vigência de conifãto Rodêíá bef;de; 12(dazQ) méies, cóqtado: da dàtà dà éua assinatura;
g)Valor: O valor total do Contrato é dé K$;2S.446,48 'Ívintg:;e cinco-míll quatrocentos ,e: dezeséêiÉ: reais e quarenta e oito centavos), devendo a
importância de R$ 23..298,44 (vinte e três mil. duzentos e noventa e oito reais e quarenta e quatro centavos) ser atendida à conta de dotações
efçamentárias consignadas no orçaménlo; cn fêÕüe Le ;Ofêáüêntáfia Ahüal de 201 8;

h) Cobertura orçamentária:Unidade. Orçamentária: 25101 ;Prometo/Atívidade: 24001Fante de Recursosl 001 Natureza da Despesa: 3.3.90.37
Nota de Empenho: 2018NE00135;
i) Signatários: pela contratada: rosé Fó!!gé;aê Alúéídà: Carvalho, ÍCPF no 600:3SÜ,g1 3;7i , :e,êóntraíante, Dr. Cleandro Alves de Moura,
Procurador-Geral de Justiça.
Teresína, 13 de março de 2018.

4.3. EXTRATO DO CONTRATO N' 115/20:1 8

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTfiATO$:
EXTRATO DO CONTRATO N' 15/2018

&) Espécie: Contrato n'. 15/2018, firmado em 13 dé.:üàtço:dé 201$t;entre:;a Prnêuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, CNPJ n
05.805.924/0001-89, e a empresa TECN02000 INDUSTRIA É COMÉRCIO LTDA. CNPJ n' 21 .306.287/0001-521
B) Objeto: Aquisição de mesas e armários. e ainda, a assistência técnica no período de garantia, conforme condições e prazos definidos no
Termo de Referência - que é parte integrante deste Contrato e na proposta comercial, independentemente de transcrição;
c} FundamentoLegal: Lei n' IQ.52a/2002, Decretos n' 7.892/2013 e n' 5.450/2005, Lei n' 8-666/93, Le} comp:emendar n' 123/2006 e da Lei n'
8 .078/1 990 ;
d) Procedimento de Gestão Adminlstrativa=n'. 391 1/2018;
e) ProcessoLicitatório: Adesão n'- 06/2018 à Ata de Registro de Preços n'47/2017 - Pregão Eletrõnico n'- 48/2017/TRT 8' Regiãol
f) Vigência: 12 (doze) meses contados da assinatura, com eülcácia a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial Eletrõnico do

g)Valor: R$ 58-725,00 {cinquenta.e oito mil. setecentos e vinte e cinco reais), correspondente a soma dos valores unitários e totais por item
discriminados na tabela do Anexo Único deste instrumento:
h) Cobertura orçamentária:Unidade Orçamentárfa: 25{01 ;Prometo/Atividade: 2400;Fonte de Recursos: 00; Natureza da Despesa: 4.4.90.52
Nota de Empenho: 2018NE00273;
i) Signatários: pela contratada: André Pirex Nascimento, CPF n' 002.855.491-46, e contratante, Cleandro Alves de Moura. Procurador-Geral

MPPf

de Justiça
Tereslna, 1 3 de março de 201 8.
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